Para o inicio da sua actividade a entidade X, Lda, ciente das dificuldades com que se poderá deparar, arrendou um pavilhão celebrando um contrato de arrendamento pelo período de cinco anos seguido de eventuais renovações anuais.
Devido à actividade desenvolvida pela entidade, esta teve a necessidade de proceder à respectiva adaptação do pavilhão. Para isso contratou uma entidade no mercado intracomunitário, a qual ficou a cargo a execução de todas as obras necessárias.
No que concerne ao enquadramento contabilístico, as obras de adaptação do pavilhão obedecem à definição de activo fixo tangível uma vez que esta é necessária para a prossecução do objecto da entidade e se espera que permaneça com a entidade durante mais do que um período (§6 NCRF 7). Sendo expectável que fluam beneficios económicos para a entidade e sendo o custo mensurado com fiabilidade, podem as obras ser reconhecidas como um activo fixo tangível (§7 NCRF 7), tal reconhecimento foi inicialmente feito pelo seu custo (§16 NCRF 7), ou seja, pelo preço de compra (§17a) NCRF 7). 
Em referência à mesuração após reconhecimento a entidade obedeceu ao modelo do custo (§30 NCRF 7), reconhecendo as depreciações como gasto (§48 NCRF 7), após o término das obras (§55 NCRF 7). Para proceder às depreciações a entidade escolheu o método da linha recta (§63 NCRF 7) com periodicidade duodecimal. 

